PAGE  
- 17 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/RDI-202/12 rev. 1



1o maio 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: inglês


Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto


de Convenção Interamericana contra o Racismo


e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO NO PERÍODO 2011-2012 

(Apresentado pela Presidente)

ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO NO PERÍODO 2011-2012

(Apresentado pela Presidente)

I.
ANTECEDENTES
A Assembléia Geral da OEA, reunida em São Salvador, El Salvador, em 8 de junho de 2011, adotou a resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), “Projeto de Convenção Interamericana contra Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, na qual reafirmou “a vontade e o mais decidido compromisso dos Estados membros de continuar a envidar esforços para a elaboração e a negociação dos instrumentos juridicamente vinculantes necessários para atender aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de qualquer outra forma de discriminação e intolerância”.

Também reconheceu “as contribuições significativas dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, bem como das organizações da sociedade civil e outras organizações, com relação ao processo contínuo de negociações” e fez referência ao Relatório de Atividades do Período 2010-2011, conforme apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP/GT/RDI-174/11 rev. 5).

Na mesma resolução, a Assembléia Geral instruiu “o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, dispensando consideração especial a uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação racial e intolerância, bem como um protocolo ou protocolos facultativos que atendam, adicionalmente, a todas as outras formas de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração, tanto quanto possível, o progresso traduzido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13, intitulado “Documento Consolidado: Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos. Nesse sentido e a fim de receber contribuições adicionais, o Grupo de Trabalho considerará a convocação de uma reunião extraordinária, em data apropriada, no período 2011-2012, com a participação de peritos governamentais e representantes dos Estados membros, organizações especializadas do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, órgãos especializados das Nações Unidas e organizações não-governamentais”. 
A Assembléia Geral também instruiu que “a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e relacionado aos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério” e que este processo “processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas”.

Também renovou os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em conformidade com o exposto nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), e solicitou a Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continuasse a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

III.
AUTORIDADES

Na reunião realizada em 1º de setembro de 2011, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos elegeu a Representante Suplente de Antígua e Barbuda junto à OEA, Senhora Joy-Dee Davis Lake, como Presidente do Grupo de Trabalho para o período 2011-2012. Da mesma forma, em 17 de outubro de 2011, o Grupo de Trabalho elegeu seus Vice-Presidentes, Senhora Sofia Castillero, Representante Suplente do Panamá, e Senhora Kendall Belisle, Representante Suplente de Belize.
IV.
ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO (2011-2012) 


Em conformidade com os parágrafos resolutivos 2, 3 e 4 da resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), a Assembléia Geral prorrogou o mandato do Grupo de Trabalho e o encarregou da elaboração de projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, com a devida consideração de uma convenção contra o racismo e a discriminação racial, bem como de um protocolo ou de protocolos facultativos que adicionalmente tratem de qualquer outra forma de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia adotada e levando em conta, até onde for possível, os avanços refletidos no “Documento consolidado: Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13) e continue as negociações com base nesses instrumentos.

A.
METODOLOGIA

Com a finalidade de cumprir esse mandato e assegurar o tratamento integral e congruente da discriminação e da intolerância, levando em conta o fato de que nenhum Estado membro apresentou novos projetos nos quais se poderiam basear as negociações dos instrumentos juridicamente vinculantes a que se refere a resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), bem como o resultado das reuniões da Presidente do Grupo de Trabalho com representantes de outros órgãos da OEA a fim de explorar a possibilidade de apresentar esse tipo de projetos, o Grupo de Trabalho decidiu solicitar ao Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos a preparação de dois documentos que foram apresentados pela Presidência à consideração do Grupo de Trabalho como base para as negociações.

O Departamento de Direito Internacional preparou os documentos em conformidade com as seguintes orientações passadas pela Presidente do Grupo de Trabalho: Os projetos deveriam basear-se no “Documento Informativo para Discussão e Negociação do ‘Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância’” (CAJP/GT/RDI-148/10), apresentado em 2011 pela Presidência ao Grupo de Trabalho, o qual refletia os conteúdos do documento consolidado (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13) e ao mesmo tempo o simplificava por não incluir propostas alternativas e/ou comentários formulados anteriormente nos diferentes artigos e acerca dos quais nunca se conseguiu consenso. 

Outra das orientações para a elaboração dos documentos era que, na preparação do “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, deveriam ser eliminadas todas as referências a qualquer outra forma de discriminação das fontes que fossem além do racismo e da discriminação racial. O enfoque oposto a ser seguido com respeito ao “Projeto de Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância” foi que todas as referências ao racismo e à discriminação racial deveriam ser eliminadas das fontes a fim de se produzir um documento em conformidade com seu propósito específico. 

Também se acordou, com respeito aos dois documentos, que na elaboração dos projetos não se fizessem mudanças substantivas, correções nem adições de nenhum tipo além do que fora destacado especificamente nos parágrafos anteriores. A inclusão das mudanças que precisassem ser feitas deveria ser deixada para depois, por ocasião das propostas que eventualmente os Estados membros formulassem no processo de negociação.

Também se deve esclarecer, com respeito ao segundo instrumento, “Projeto de Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, que o Grupo de Trabalho considerou evitar, ao menos por agora, designar este documento como “protocolo”, “convenção”, ou qualquer outro termo técnico jurídico. Por conseguinte, o Grupo de Trabalho tem utilizado o termo “instrumento”, deixando a designação precisa deste documento para quando se tiver o resultado final do processo de negociação.

Por outro lado, com vistas a simplificar o processo de negociação, o Grupo de Trabalho acordou também que, depois que os dois projetos estiverem prontos e começarem as negociações, todas as propostas alternativas e/ou comentários das delegações sobre qualquer dos instrumentos em negociação deverão ser incluídas em dois documentos separados, com as propostas e comentários correspondentes a cada um deles, os quais só serão incluídos no projeto objeto de negociação quando se alcançar consenso sobre um texto específico. 

A fim de se negociar os dois documentos simultaneamente, o Grupo de Trabalho acordou tratar um artigo de cada vez. Uma vez aprovado um artigo pelo Grupo de Trabalho, as delegações considerariam o outro documento e o aprovariam no caso de se alcançar acordo.

B. REUNIÕES DO GRUPO DE TRABALHO NO PERÍODO 2011-2012


O Grupo de Trabalho realizou 11 reuniões formais: em 17 de outubro, 17 de novembro e 13 de dezembro de 2011 e em 17 de janeiro, 1º e 9 de fevereiro, 8, 19 e 29 de março e 10 e 27 de abril de 2012; e uma reunião informal em 2 de 2012. 


Na reunião de 17 de outubro de 2011, o Grupo de Trabalho elegeu seus dois vice-presidentes, e a Presidente apresentou o documento CAJP/GT/RDI-177/11, que continha o calendário de atividades proposto para o Grupo e a metodologia de trabalho, o qual foi aprovado.

Nesta reunião o Grupo de Trabalho acordou encarregar o Departamento de Direito Internacional da preparação dos dois projetos acima mencionados. 

Na reunião de 17 de novembro de 2011, a Presidente apresentou os dois projetos de documento preparados pelo Departamento de Direito Internacional de acordo com as orientações específicas por ela ministradas, a saber:

· Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CAJP/GT/RDI-179/11)

· Projeto de “Instrumento” Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CAJP/GT/RDI-180/11)

A Presidente explicou que a preparação desses projetos se baseou no “Documento Informativo para Discussão e Negociação do ‘Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância’” (CAJP/GT/RDI-148/10), em conformidade com as orientações acima mencionadas. 

Além disso, a Presidente explicou que, na elaboração dos dois projetos, foram envidados todos os esforços para se assegurar que ambos refletissem os avanços alcançados no processo de negociação. Por conseguinte, esses avanços, como se indica no “Documento Consolidado” (CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13), foram incluídos nos dois novos documentos mediante a retenção de diferentes símbolos, formato e marcas (colchetes, parênteses, textos em negrito, etc.), pelos quais se indica a situação da negociação em conformidade com a última versão do “Documento Consolidado”. Todas essas informações são incluídas na nota explicativa introdutória dos novos projetos com o propósito de se proporcionar maior clareza.

Depois da apresentação dos documentos pela Presidente, as delegações expressaram sua satisfação com os documentos preparados de acordo com as orientações recebidas e acordaram que eles eram úteis como ponto de partida do processo de negociação de acordo com o mandato emanado da resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11).

Finalmente, a Presidente recordou às delegações que, de acordo com o “Plano de Trabalho para o Período 2011-2012” (CAJP/GT/RDI-177/11 rev. 1), e com vistas a simplificar o processo de negociação depois que ambos os projetos estiverem prontos e começarem as negociações, todas as propostas alternativas e/ou comentários das delegações sobre qualquer dos instrumentos em negociação serão incluídas em dois documentos separados, com as propostas e comentários correspondentes a cada um dos instrumentos, e só serão incluídos no projeto objeto de negociação quando se alcançar consenso sobre um texto específico. 


O Grupo de Trabalho considerou os seguintes documentos e suas versões revistas nas reuniões realizadas nas seguintes datas: 13 de dezembro de 2011 e 17 de janeiro, 1º e 9 de fevereiro, 8, 19 e 29 de março e 10 e 27 de abril de 2012:

· Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CAJP/GT/RDI-179/12 rev. 7)

· Quadro que incorpora propostas dos Estados membros ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância (CAJP/GT/RDI-190/12 rev. 6)

· Projeto de “Instrumento” Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5)

· Quadro que incorpora propostas dos Estados membros ao Projeto de “Instrumento” Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CAJP/GT/RDI-188/12 rev. 4)


Os resultados dessas negociações são os seguintes:


Os seguintes parágrafos foram aprovados no “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-179/12 rev. 7): artigos 1.1, 1.2, 1.3 e 1.5 do Capítulo I e artigo 2 do Capítulo II. 


Os artigos pendentes deste documento (artigos 1.4 e 1.6 do Capítulo I; artigo 3 do Capítulo II;  artigo 4 do Capítulo III; e artigos 5, 6, 7 e  10 do Capítulo  IV) foram incorporados ao “Quadro que incorpora propostas dos Estados membros ao projeto de ‘Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância’” (CAJP/GT/RDI-190/12 rev. 6).


Foram aprovados os seguintes parágrafos do “Projeto de ‘Instrumento’ Juridicamente Vinculante contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5): a primeira parte dos artigos 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 do Capítulo I e o artigo 2 do Capítulo II. 


Os artigos pendentes deste documento (artigos 1.5 do Capítulo I; artigo 3 do Capítulo II; artigos 4 do Capítulo III e artigos 5, 6, 7 e 10 do Capítulo IV) foram incorporados ao “Quadro que incorpora propostas dos Estados membros ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância” (CAJP/GT/RDI-190/12 rev. 4).

Além disso, o Grupo de Trabalho considerou o projeto de resolução apresentado pela Presidência nas reuniões realizadas em 29 de março, 10 e 27 de abril de 2012.

Finalmente, na reunião de 27 de abril de 2012 a Presidente do Grupo de Trabalho apresentou este relatório às delegações, as quais formularam sugestões e comentários sobre ele. 
V.
PROJETO DE RESOLUÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL

Em 29 de março de 2012, a Presidente do Grupo de Trabalho apresentou o projeto de resolução intitulado “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”. Esse projeto foi considerado e examinado nas reuniões de 10 e 27 de abril e, em seguida, foi encaminhado à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

O Grupo de Trabalho mudou o título do projeto de resolução para “Projeto de Instrumentos  Interamericanos Juridicamente  Vinculantes contra o Racismo e a Discriminação Racial e contra toda Forma de Discriminação e Intolerância”, acordado ad referendum da Argentina, na reunião de 27 de abril de 2012. 
O projeto de resolução (CAJP/GT/RDI-196/12 rev. 2) está anexado ao Relatório de Atividades como ANEXO 1.
VI.
COMENTÁRIOS E CONCLUSÕES DA PRESIDENTE 

É sumamente importante que os Estados membros continuem formulando seus comentários e aportando suas contribuições aos projetos que estão sendo considerados por este grupo de trabalho. Além disso, em conformidade com o parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, é importante que continuemos promovendo as contribuições dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos, levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, as Nações Unidas e as organizações regionais, devendo-se instar esses órgãos a que continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho. 

Também decisivo para a conclusão desses instrumentos é o comparecimento de todos os Estados membros nas reuniões do Grupo de Trabalho. O Grupo de Trabalho mostrou preocupação quanto ao nível de participação nas reuniões, o que, em última instância, afetaria o resultado da negociação desses instrumentos. Das 11 reuniões ordinárias que o Grupo de Trabalho realizou, oito tiveram o quórum necessário para a tomada de decisões.  Por esse motivo, gostaria, de fazer um novo apelo aos Estados membros, para que se empenhem ao máximo para apoiar esse processo, mediante  a presença de todos nas reuniões.  

VII.
PALAVRAS DE AGRADECIMENTO
A Presidente do Grupo de Trabalho agradece às distintas delegações dos Estados membros por seu conteúdo e contínua participação nas reuniões do Grupo de Trabalho realizadas neste período e por suas contribuições para um diálogo aberto, franco e construtivo. 

A Presidente deseja agradecer especialmente aos Vice-Presidentes do Grupo de Trabalho, Senhora Sophia Castillero, Representante Alterna do Panamá e à Senhora Kendall Belisle, Representante Alterna de Belize, e as felicita por sua dedicação e valiosas contribuições no período de atividades do Grupo de Trabalho.

Finalmente, este Grupo de Trabalho não teria funcionado de maneira tão integrada sem o excepcional pessoal de apoio de que dispôs.  Gostaria, por esse motivo, de registrar minha imensa gratidão à Secretária da Comissão, Carolina Santa María, e ao Senhor Diego Moreno, do Departamento de Direito Internacional, pelo decisivo compromisso com este processo. Sou também grata ao Senhor Roberto Rojas, do Departamento de Direito Internacional, bem como ao Senhor Leonardo Hidaka e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pelo apoio. 

Ao encerrar, gostaria de dizer aos colegas que foi uma honra ter presidido este Grupo de Trabalho nos últimos meses. Espero que todos os Estados membros da OEA participem, efetivamente, deste processo, no momento em que buscamos concluir instrumentos vinculantes que façam frente aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de todas as formas de discriminação e intolerância em nosso Hemisfério. 


Joy-Dee Davis Lake


Representante Suplente de Antígua e Barbuda junto à OEA


Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar


um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo 


e Toda Forma de Discriminação e Intolerância 

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/RDI-196/12 rev. 2



27 abril 2012


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: inglês


Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um 


Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e


Toda Forma de Discriminação e Intolerância

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE INSTRUMENTOS INTERAMERICANOS JURIDICAMENTE VINCULANTES CONTRA O RACISMO E A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E CONTRA TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
(Apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho

e  acordado na sessão realizada em  27 de abril de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (......); 


RECORDANDO o conteúdo da resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” e todas as resoluções anteriores sobre a matéria;

REAFIRMANDO os princípios da igualdade e da não-discriminação e reconhecendo que a diversidade humana é um elemento valioso para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;

RENOVANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) com a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância; e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam uma negação de valores universais, como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;

OBSERVANDO com preocupação que, até hoje, um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério continua sendo vítima de manifestações antigas e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância;

RECONHECENDO as contribuições significativas dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, bem como das organizações da sociedade civil e outras organizações, com relação ao processo contínuo de negociações; 

TOMANDO NOTA do relatório “A situação dos afrodescendentes nas Américas”, aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 5 de dezembro de 2011; e 


LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório de Atividades do Período 2011-2012, apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP/GT/RDI-202/12 rev.1),

RESOLVE:


1.
Reafirmar a vontade e o mais decidido compromisso dos Estados membros de continuar a envidar esforços para a elaboração e a negociação dos instrumentos juridicamente vinculantes necessários para atender aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de qualquer outra forma de discriminação e intolerância.

2. Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue o mandato do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar instrumentos juridicamente vinculantes, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração o progresso consolidado nos documentos "Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-179/11 ver. 7) e "Projeto de ‘instrumento’ juridicamente vinculante contra toda forma de discriminação e intolerância" (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5), e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos.

3. Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e consistente dos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério.


4. Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros e dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, as Nações Unidas e organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.

5. Renovar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).

6. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja implementação estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	O título deste projeto de resolução foi acordado ad referendum da Argentina, na sessão realizada em 27 de abril de 2012.





